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PARECER PRÉVIO

CONTAS DE GOVERNO. LIMITES
CONSTITUCIONAIS. NÃO
APLICAÇÃO DO PERCENTUAL
MÍNIMO EM EDUCAÇÃO, ART.212
DA CF. TEOR DA EMENDA
CONSTITUCIONAL 119/2022.
AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE
C O N T R I B U I Ç Õ E S
PREVIDENCIÁRIAS AO RGPS E
RPPS. ATENUAÇÃO EM RAZÃO DA
PANDEMIA DA COVID-19.
APROVAÇÃO COM RESSALVAS. 

1. Diante do cenário de grandes
incertezas e dificuldades vivenciadas
à época e do teor da Emenda
Constitucional Nº 119/2022, deixar de
aplicar o percentual mínimo em
educação não macula as contas de
governo no ano de 2020.
 
2. A jurisprudência desta Corte de
Contas segue no sentido de ponderar
irregularidades identificadas em
Prestação de Contas de Governo
relativa ao ano de 2020, tendo em
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vista a atipicidade do exercício
analisado.

Decidiu, à unanimidade, a SEGUNDA CÂMARA do Tribunal de Contas
do Estado de Pernambuco em sessão Ordinária realizada em 03/08
/2023,

CONSIDERANDO que o presente processo trata de auditoria realizada
nas Contas de Governo, compreendendo primordialmente a análise de
atos e indicadores que expressam a atuação governamental;

 José Valmir Pimentel de Góis:

CONSIDERANDO os termos do Relatório de Auditoria, os argumentos
apresentados em Defesa Prévia e a Nota Técnica de Esclarecimento;

CONSIDERANDO que, apesar da aplicação do percentual de 22,69%
haver se situado abaixo do mínimo de 25% estabelecidos no artigo 212
da CF, a ocorrência merece ser avaliada à luz  da Emenda
Constitucional nº 119/2022, que flexibilizou exigências constitucionais e
legais em função da Pandemia da Covid-19;

CONSIDERANDO a omissão previdenciária de R$ 1.607.553,10 ao
RGPS, sendo R$ 239.988,28 ou 26,28% do total que deveria ser
repassado de seus servidores, ao passo que R$ 1.367.564,82 ou
54,81% da parte patronal;

CONSIDERANDO a omissão previdenciária de R$ 1.612.306,60, onde
R$ 333.101,22 se referem a contribuições do servidor, correspondendo
a 37,51% do que foi retido, e R$ 1.279.205,38 da parte patronal, normal
e suplementar, correspondendo a 38,35% das contribuições devidas;

CONSIDERANDO, contudo, os precedentes mencionados no voto
relativos aos Municípios de Sirinhaém, Água Preta, Jucati e Araçoiaba,
para os quais ambas as Câmaras de julgamento deste Tribunal emitiu
pareceres prévios sugestivos da aprovação com ressalvas das contas,
ainda que diante de irregularidades similares, justamente devido à
atipicidade daquele exercício de 2020, marcado pelo início da crise do
Coronavírus;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 70 e 71, inciso I, combinados
com o artigo 75, bem como com os artigos 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal e o artigo 86, § 1º, da Constituição de Pernambuco
;
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1.  

2.  

3.  

4.  

5.  

6.  

EMITIR Parecer Prévio recomendando à Câmara Municipal de
Paranatama a  das contas do(a) Sr(a). Joséaprovação com ressalvas
Valmir Pimentel de Góis, relativas ao exercício financeiro de 2020.

DETERMINAR, com base no disposto no artigo 69 combinado com
o artigo 70, inciso V, ambos da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao
atual gestor do(a) Prefeitura Municipal de Paranatama, ou quem
vier a sucedê-lo, que atenda, nos prazos indicados, se houver, as
medidas a seguir relacionadas :

Adotar medidas para que a programação financeira seja
elaborada levando em consideração o real comportamento
da receita durante o exercício fiscal para que tal
programação seja um instrumento eficaz de
acompanhamento da política fiscal do município (Item 2.1);

Atentar para a consistência das informações sobre a despesa
municipal prestadas aos órgãos de controle (Item 2.2);

Aprimorar o controle contábil por fontes/destinação de
recursos, a fim de que seja considerada a suficiência de
saldos em cada conta para realização de despesas, evitando,
assim, contrair obrigações sem lastro financeiro, além de
elaborar o Quadro do Superavit/Deficit Financeiro, de modo a
se verificar e preservar o equilíbrio financeiro e fiscal do
município (Item 3.1);

Calcular e evidenciar no balanço patrimonial do município a
provisão para os créditos inscritos em dívida ativa de
recebimento incerto (Item 3.2.1);

Esclarecer em notas explicativas do Balanço Patrimonial
Consolidado como foram calculadas as Provisões
Matemáticas Previdenciárias (Item 3.3.1);

Ajustar a RCL do município, deduzindo os valores recebidos
de transferências obrigatórias da União relativas às emendas
individuais e de bancada para apuração correta do
cumprimento dos limites de pessoal e da dívida consolidada
líquida, conforme § 16 do art. 166 da Constituição Federal
(Item 5.2).

 

RECOMENDAR, com base no disposto no artigo 69, parágrafo
único da Lei Estadual nº 12.600/2004, ao atual gestor do(a)
Prefeitura Municipal de Paranatama, ou a quem o suceder, que
atenda as medidas a seguir relacionadas:
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1.  

2.  

3.  

Envide esforços no sentido de reverter o baixo desempenho
do Município de Paranatama nos resultados da Prova Brasil
e melhorar a eficiência alcançada com a aplicação dos
recursos do contribuinte em Educação;

Busque conhecer a realidade das redes de ensino com
melhor desempenho, a fim de elaborar e adotar ações
vinculadas à política pública educacional capazes de
minimizar a ineficiência da rede municipal de ensino e os
problemas relacionados ao desenvolvimento cognitivo dos
alunos da rede pública;

Que acresça o valor de R$ R$ 551.128,63 nos exercícios de
2022 e/ou 2023, na exigência do limite mínimo de 25%
exigido pelo artigo 212, CF.

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO SUBSTITUTO CARLOS PIMENTEL , relator do
processo

CONSELHEIRO DIRCEU RODOLFO DE MELO JÚNIOR , Presidente,
em exercício, da Sessão : Acompanha

CONSELHEIRO SUBSTITUTO RICARDO RIOS SUBSTITUINDO
CONSELHEIRO CARLOS NEVES : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: GILMAR SEVERINO DE
LIMA
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